
  
    APRESENTAÇÃO


    Na graduação, principalmente no aprendizado das disciplinas introdutórias, torna-se comum uma abordagem mais sintética do conceito de direito no qual entende-se como o conjunto de princípios e normas que regem a convivência social dentro de uma sociedade.


    Em vista disso, o direito não se estabelece apenas nessa mera forma interpretativa, tanto que esse termo jurídico subsiste por meio dos aclamados direitos humanos, ou seja, características construídas sobre a condição humana, antes mesmo do reconhecimento do direito positivado.


    Logo, há no direito humano à terminologia direitos humanos fundamentais, muito estudado em centros jurídicos e académico, em que consiste na defesa de modo institucionalizado a dignidade da pessoa humana, da liberdade e também da igualdade, principalmente na busca da personalidade do ser humano.


    No aspeto nacional, esse assunto relaciona-se aos direitos fundamentais, tema pensado desde o início do curso de Pós-graduação stricto sensu, diante das inúmeras tratativas realizadas em sala de aula com meus discentes, onde sempre era pauta quando abordava o direito à vida e a dignidade da pessoa humana.


    Esse tema tornou-se, ainda mais, importante em contato com 02 (duas) cadeiras “Teoria da Constituição e dos Direitos Fundamentais” e “Ativismo Judicial e Direitos Fundamentais” a qual nos despertou o interesse no estudo desses direitos, principalmente, no tocante ao encontro (colisão) a partir de um caso específico.


    A ideia inicial, normalmente, será construída com base no conceito de que os direitos são relativos, ou seja, quando ocorre o colóquio entre duas ou mais normas fundamentais, precisando ser empregada aquela que será considerada mais importante ou mais aplicada pela justiça.


    Entretanto, para um pesquisador, não basta apenas definir de modo sintético, precisa tirar essa ânsia que traz com a dúvida e buscar soluções para suas eternas e inescusáveis buscas pelo conhecimento.


    Por consequência, não basta “apenas” trazer um caso concreto, precisa entender suas nuances e também interpretar as ideias trazidas pelos direitos associados ao caso específico.


    Além do mais, como estávamos (e ainda estamos, porém, em níveis mais baixos) em um período panorâmico, nada mais é importante e enriquecedor do que trazer interpretações sobre o referido caso, principalmente, quando traz consigo distinções jurídicas entre ministros da corte máxima brasileira. Tanto que, essa divergência jurídica consubstancia-se em meio aos limites aplicados diante da colisão entre os direitos à vida e a liberdade religiosa.


    Então, percebe-se a necessidade de uma análise do caso concreto no qual o primeiro, como o próprio nome diz, caracteriza-se pela proteção à vida. Já o segundo, entre outras, vincula-se ao direito de manifestar sua crença ou religião em público ou em locais particulares.


    Neste exemplar, tentaremos contribuir não somente com o campo profissional, mais também para o meio acadêmico, haja vista a necessidade de compreensão do tema estruturando-se de modo aprofundado a partir de uma análise consubstanciada nas ideias de juristas nacionais e internacionais.


    Além disso, o caso concreto será interpretado, não somente pelos manifestos apresentados, mais, sim, devendo ser mensurado o posicionamento divergente entre os Ministros do Supremo Tribunal Federal (STF), bem como apresentar a interpretação mais viável a situação específica.


    Enfim, pretende-se com esta publicação trazer uma singela colaboração para os estudos sobre a colisão dos direitos fundamentais sob a ótica de promover a sua máxima compreensão, respeitando os limites estabelecidos a cada direito envolvido. Sem nenhuma pretensão de esgotar o tema, espera-se que o texto cumpra com seu objetivo e contribua para novas reflexões.


    Tenha uma excelente leitura!


    O autor.

  


  
    1. DIREITOS HUMANOS FUNDAMENTAIS: BASE DE PROTEÇÃO NORMATIVA


    No intuito de desmistificar a correlação dos direitos humanos fundamentais, abordar-se-á, inicialmente, uma sucinta questão terminológica entre os direitos humanos e fundamentais.


    Na sequência, desenvolver-se-ão as características dos direitos fundamentais, começando pelos seus antecedentes na busca de trazer um breve histórico, bem como tratar sobre os conceitos e suas respectivas interpretações.


    E por último tópico, analisar-se-á o princípio da Dignidade da Pessoa Humana, bem como argumentar-se-á sobre suas distinções e pensamentos apresentados pelos professores titulares da Universidade Estadual do Rio de Janeiro, Daniel Sarmento e Luís Roberto Barroso.


    1.1 DIREITOS HUMANOS E FUNDAMENTAIS: SÃO DISTINTOS?


    O termo epistemológico Direitos Humanos Fundamentais retrata a defesa de modo institucionalizado da dignidade da pessoa humana, da liberdade e também da igualdade, principalmente na busca da personalidade do ser humano.


    O jurista José Afonso da SILVA3 (2016, p. 177) afirma que os direitos humanos fundamentais são:


    A ampliação e transformação dos direitos fundamentais do homem no evolver histórico dificulta definir um conceito sintético e preciso. Aumenta essa dificuldade a circunstância de se empregarem várias expressões para designá-los, tais como: direitos naturais, direitos humanos, direitos do homem, direitos individuais, direitos públicos subjetivos, liberdades fundamentais, liberdades públicas e direitos fundamentais do homem. (SILVA, 2016, p. 177)


    O professor André Carvalho RAMOS4 (2020, p. 51) aborda a terminologia dos direitos humanos como:


    Os direitos essenciais do indivíduo contam com ampla diversidade de termos e designações: direitos humanos, direitos fundamentais, direitos naturais, liberdades públicas, direitos do homem, direitos individuais, direitos públicos subjetivos, liberdades fundamentais. A terminologia varia tanto na doutrina quanto nos diplomas nacionais e internacionais. (RAMOS, 2020, p. 51)


    No entanto, quando se aborda sobre direitos humanos (direitos do homem) e direitos fundamentais, é comum o seguinte questionamento: Esses Direitos possuem o mesmo significado? E por que precisa ter duas concepções sobre uma mesma temática?


    Para sanar esses questionamentos, entende-se necessário expor essas 02 (duas) expressões, pois, mesmo com o entendimento doutrinário sobre o tema, ainda é possível presenciar uma certa confusão entre as normas.


    Para o jurista português J. J. Gomes CANOTILHO5 (2003, p. 393), os direitos humanos não são sinônimos, quando afirma que:


    As expressões direitos do homem e direitos fundamentais são frequentemente utilizadas como sinônimas. Segundo a sua origem e significado poderíamos distingui-las da seguinte maneira: direitos do homem são direitos válidos para todos os povos e em todos os tempos (dimensão jusnaturalista-universalista); direitos fundamentais são os direitos do homem, jurídico-institucionalmente garantidos e limitados espaço-temporalmente. Os direitos do homem arrancariam da própria natureza humana e daí o seu caráter inviolável, intertemporal e universal; os direitos fundamentais seriam os direitos objetivamente vigentes numa ordem jurídica concreta. (CANOTILHO, 2003, p. 393).


    Acompanhando esse raciocínio, o também jurista Ricardo CASTILHO6 (2018, p. 43) contribui com essa máxima, abordando da seguinte forma:


    Assim como a expressão “pessoa humana”, a expressão “direitos humanos” também tem sido tema de grande debate, ao longo do tempo. Há autores que entendem que direitos humanos e direitos fundamentais são nomenclaturas sinônimas, mas a maioria concorda que exista diferenças conceituais. Falar em direitos fundamentais, simplesmente, elimina da expressão a importância das lutas que ocorreram para situar os direitos humanos em sua perspectiva histórica, social, política e econômica, no processo de transformação da civilização. Além disso, direitos humanos traz, no seu bojo, a ideia de reconhecimento e de proteção, que direitos fundamentais não contêm, uma vez que são apenas as inscrições legais dos direitos inerentes à pessoa humana. Os direitos humanos não foram dados, ou revelados, mas conquistados, e muitas vezes à custa de sacrifícios de vidas. (CASTILHO, 2018, p. 43)


    No tocante às expressões empregadas, CASTILHO7 (2018, p. 205) traduz, de modo cristalino, o direito do homem, informando que passa “a ser empregado sempre que se pretende designar aquele conjunto de direitos que se reconhecem pertencentes ao ser humano por sua própria natureza”.


    Neste sentido, os Direitos Humanos são normas inerentes à dignidade de todos os seres humanos, independentes de reconhecimento estatal, logo, são aqueles construídos de forma internacionalizada, ou seja, a proteção será, precipuamente, no âmbito internacional por meio de tratados internacionais.


    Tanto que Dimitri DIMOULIS e Leonardo MARTINS8 (2014, p. 28) apresentam as dimensões internacionais dos Direitos humanos, quando afirmam que:


    As principais dimensões da internacionalização podem ser resumidas da seguinte forma: (a) riquíssima produção normativa internacional em prol dos direitos humanos (declarações, convenções, pactos, tratados etc.); (b) crescente interesse das organizações internacionais pelos direitos humanos e criação de organizações cuja principal finalidade é promovê-los e tutelá-los; (c) criação de mecanismos internacionais de fiscalização de possíveis violações e de responsabilização de Estados ou indivíduos que cometem tais violações (organização e procedimento); (d) intensa produção doutrinária em âmbito internacional, incluindo debates de cunho político e filosófico, assim como análises estritamente jurídicas de dogmática geral e especial. (DIMOULIS e MARTINS, 2014, p. 28)


    Logo, com essas dimensões internacionais, demonstra-se a evolução dos direitos humanos por meio de algumas mudanças, iniciando com a ampliação dos titulares de direitos (permitindo uma titularidade universal, independentemente da nacionalidade e do lugar de residência, princípio esse que conhece uma série de exceções e não exclui o reconhecimento de direitos “particularistas”, em benefício de determinadas categorias de pessoas), possibilidade de responsabilizar o Estado de forma externa e Fonte de politização da matéria devido à necessidade de se realizar contínuos compromissos entre os Estados e os atores internacionais, no intuito de oferecer efetividade aos direitos humanos em âmbito internacional. (DIMOULIS e MARTINS, 2014, p. 28).


    Estes direitos do homem serão caracterizados em 02 (duas) vertentes: Jusnaturalista, na qual acredita-se que independentemente de estarem positivados, haverá direitos de caráter humano preconcebidos oriundos de uma ordem universal.


    Já a segunda vertente, Juspositivista, estrutura-se pela necessidade da própria positivação, ou seja, da presença expressa desses direitos dentro do ordenamento jurídico buscando-se a partir de Tratados e convenções, como o caso da Convenção Americana de Direitos Humanos (1969), popularmente conhecido como Pacto de San José da Costa Rica.


    A dignidade humana é proclamada como valor fundamental, estando expressamente na Declaração Universal de Direitos Humanos (1948) no art. 2º, in verbis:


    Todos os seres humanos podem invocar os direitos e as liberdades proclamados na presente Declaração, sem distinção alguma, nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, de opinião política ou outra, de origem nacional ou social, de fortuna, de nascimento ou de qualquer outra situação. Além disso, não será feita nenhuma distinção fundada no estatuto político, jurídico ou internacional do país ou do território da naturalidade da pessoa, seja esse país ou território independente, sob tutela, autônomo ou sujeito a alguma limitação de soberania. (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1948)


    Como dito, os Direitos Humanos representam o indivíduo em âmbito internacional, logo, há um outro ponto pertinente a ser mencionado para mensurar essa distinção, o chamado critério espacial, termo ensinado pelo jurista Ingo SARLET9 (2018, p. 29):


    Em que pese sejam ambos os termos (‘direitos humanos’ e ‘direitos fundamentais’) comumente utilizados como sinônimos, a explicação corriqueira e, diga-se de passagem, procedente para a distinção é de que o termo ‘direitos fundamentais’ se aplica para aqueles direitos do ser humano reconhecidos e positivados na esfera do direito constitucional positivo de determinado Estado, ao passo que a expressão ‘direitos humanos’ guardaria relação com os documentos de direito internacional, por referir-se àquelas posições jurídicas que se reconhecem ao ser humano como tal, independentemente de sua vinculação com determinada ordem constitucional, e que, portanto, aspiram à validade universal, para todos os povos e tempos, de tal sorte que revelam um inequívoco caráter supranacional (internacional). (SARLET, 2018, p. 29).


    Diante desse ensinamento, uma parte da doutrina questiona a possibilidade de os direitos humanos e direitos fundamentais serem incompatíveis, e o próprio doutrinador Ingo SARLET10 (2018, p. 35) responde:


    Importa, por outro lado, deixar devidamente consignado e esclarecido o sentido que atribuímos às expressões “direitos humanos” (ou direitos humanos fundamentais) e “direitos fundamentais”, reconhecendo, ainda uma vez, que não se cuida de expressões reciprocamente excludentes ou incompatíveis, mas, sim, de dimensões íntimas e cada vez mais inter-relacionadas, o que não afasta a circunstância de se cuidar de expressões reportadas a esferas distintas de positivação, cujas consequências práticas não podem ser desconsideradas. (SARLET, 2018, p. 35)


    Outro ponto a ser apresentado destina-se ao chamado fenômeno da duplicação, na qual DIMOULIS e MARTINS11 (2014, p. 30) abordam de modo claro:


    Praticamente todos os direitos humanos garantidos em âmbito internacional são reconhecidos pelo direito interno de forma mais completa, com menos reservas legais e dotados de maiores garantias. Basta comparar as normas internacionais e o direito brasileiro para perceber que esse último é muito completo, sendo a incidência do direito internacional limitada em pouquíssimos casos, em franca desproporção ao interesse que o tema encontra na recente doutrina brasileira. (DIMOULIS e MARTINS, 2014, p. 30)


    Nesse diapasão, o jurisconsulto português Jorge MIRANDA12 (1998, p. 7) conceitua os direitos fundamentais como:


    Os direitos ou as posições jurídicas subjetivas das pessoas enquanto tais, individual ou institucionalmente consideradas, assentes na Constituição, seja na Constituição formal, seja na Constituição material – donde direitos fundamentais em sentido formal e direitos fundamentais em sentido material. (MIRANDA, 1998, p. 7)


    Essas normas podem ser interpretadas como uma construção cultural ao longo da história, haja vista que esses direitos são conquistas realizadas em determinados contextos históricos, tanto que poderá ser classificado como cláusulas pétreas, podendo citar como exemplo o art. 60, §4º da Carta Magna de 1988. Logo, esses direitos fundamentais possuem a característica de fazer parte do próprio sistema jurídico enquanto direitos subjetivos como atributo de coercibilidade.


    Assim, o professor Flávio MARTINS13 afirma que:


    A primeira expressão (direitos humanos) é largamente utilizada por estudiosos do Direito Internacional, bem como por filósofos, sociológicos etc.


    (...)


    Podemos afirmar que direitos humanos são os direitos previstos em tratados e demais documentos internacionais, que resguardam a pessoa humana de uma série de ingerências que podem ser praticadas pelo Estado ou por outras pessoas, bem como obrigam o Estado a realizar prestações mínimas que assegurem a todos existência digna (direitos sociais, econômicos, culturais). (MARTINS, 2022, p. 991)


    O próprio doutrinador também transcreve seu entendimento sobre os direitos fundamentais, em que deixa claro que o cerne desse direito é a pessoa humana, sendo incorporado pelo ordenamento jurídico em respeito à norma brasileira, ou seja, para Martins, é essa “a razão pela qual, na maioria das vezes, quando o estudioso se refere aos direitos previstos em tratados internacionais, fala direitos humanos e, quando estuda a Constituição de um país, refere-se a direitos fundamentais”. (MARTINS, 2022, p. 992).


    Entretanto, entende-se pertinente comentar o entendimento do jurista Valerio de Oliveira MAZZUOLI14, o qual afirma que os direitos do homem:


    Trata-se de expressão de cunho jusnaturalista que conota a série de direitos naturais (ou seja, ainda não positivados) aptos à proteção global do homem e válidos em todos os tempos. São direitos que, em tese, ainda não se encontram nos textos constitucionais ou nos tratados internacionais de proteção.


    (...)


    Seja como for, a expressão direitos do homem é ainda reservada àqueles direitos que se sabe ter, mas não por que se tem, cuja existência se justifica apenas no plano jusnaturalista. Uma crítica à expressão liga-se à determinação de gênero que faz relativamente ao “homem” (sexo masculino), sugerindo eventual discriminação aos direitos da “mulher”, o que reforça o seu desuso em muitos países (e legislações) nos dias atuais. (MAZZUOLI, 2021, p. 24)


    Na sequência, o doutrinador aborda que os direitos fundamentais são expressões que trazem meios de defesa interna, ou seja, o meio garantidor dos cidadãos, vinculadas “aos aspectos ou matrizes constitucionais de proteção”, caracterizadas a partir da positivação presente na norma constitucional, logo, “são direitos garantidos e limitados no tempo e no espaço, objetivamente vigentes numa ordem jurídica concreta. Tais direitos devem constar de todos os textos constitucionais” (MAZZUOLI, 2021, p. 24).


    Além do mais, o próprio autor afirma que diversos juristas adotam sua interpretação, porém, constroem seu pensamento por meio de outras categorias, tais como: “direitos do homem”, “direitos humanos” e “direitos fundamentais”, citando como exemplo: Dimitri DIMOULIS, Leonardo MARTINS, George MARMELSTEIN, Inocêncio Mártires. (BELTRAMELLI NETO, 2015, p. 27).


    De modo simplificado, pode-se afirmar que os direitos humanos se trata das condições inerentes a todas as pessoas, em que não há necessidade de ter o seu reconhecimento por parte de algum órgão de Estado. Entretanto, com essa não normatização, percebe-se a ocorrência de práticas que violaram os direitos do homem em diversas soberanias.


    Logo, diante dessas barbáries contra o indivíduo, os Estados uniram-se no intuito de promover uma proteção de âmbito internacional, construindo-se por meio de acordos e tratados sobre direitos humanos.


    Nessa vertente, os direitos fundamentais são aqueles reconhecidos pelo Estado, na qual, refere-se ao direito que está previsto de modo expresso, preferencialmente, na norma máxima de um país (Constituição), ou seja, versa-se por condições internas de cada soberania.


    Portanto, nota-se claramente que os direitos humanos serão aqueles vinculados à igualdade, à liberdade, à fraternidade e às demais normas, desde que estejam vinculados no âmbito internacional e nacional. Já os direitos fundamentais são aqueles que possuem condições previstas na Constituição Cidadã de 1988. Logo, ambos os direitos serão distintos em seu campo de atuação.


    1.2 DIREITOS FUNDAMENTAIS: SEUS ANTECEDENTES E SUA INTERPRETAÇÃO JURÍDICA


    Como já informado, os direitos fundamentais são consubstanciados nas normas internas de uma soberania, logo, sua terminologia será aplicada no respaldo jurídico de diversas linhas constitucionais, na qual iremos, após abordar sobre esses direitos, canalizar na dignidade da pessoa humana.


    1.2.1 BREVE HISTÓRICO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS


    O jurista e professor Manuel Gonçalves FERREIRA FILHO15 (2010, p. 83) constrói sua ideia desde o constitucionalismo:


    Na raiz do constitucionalismo estão os direitos naturais. Com efeito, os grandes pensadores que o inspiraram, como Locke e Rousseau, deram atenção preeminente à questão dos direitos naturais. O reconhecimento destes num hipotético estado de natureza foi o ponto de partida de suas mais importantes elucubrações. Central no seu pensamento era a passagem desse estado de natureza para o estado social, que somente visualizavam por meio de um pacto – o pacto social. (FERREIRA FILHO, 2010, p. 83)


    Esse pacto teria como conteúdo essencial a declaração dos direitos naturais, a qual será aplicada a partir da limitação ou dos meios de limitação que servem para definir o estado social. (FERREIRA FILHO, 2010, p. 83).


    Segundo George MARMELSTEIN16 (2014, p. 27-28), os direitos fundamentais sempre estiveram presentes desde o surgimento das sociedades humanas, mesmo não existindo normas escritas, afirma que:


    (...) basta lembrar que o famoso Código de Hamurabi, imposto por volta do ano 1800 a.C., na Mesopotâmia, que consagrou a regra do “olho por olho, dente por dente”, já dispunha em seu prólogo, entre outras coisas, que seu objetivo seria “evitar a opressão dos fracos” e “propiciar o bem-estar do povo”, o que está muito próximo da finalidade existencial dos direitos do homem. (MARMELSTEIN, 2014, p. 27-28)


    Marmelstein ainda traz, em sua explicação, que os direitos fundamentais, mesmo sem estar de forma expressa, fazem sua inserção nos grandes códigos morais da humanidade, na qual são referências para as mais diversas formas religiosas, tanto que essas correntes pregam o respeito à vida, à paz, à fraternidade, à caridade, à compaixão, entre outras. (MARMELSTEIN, 2014, p. 28).


    FERREIRA FILHO17 (2011, p. 27-28) atribui o período inicial desde a antiguidade, quando aduz que:


    Remoto ancestral da doutrina dos direitos fundamentais é, na Antiguidade, a referência a um Direito superior, não estabelecido pelos homens, mas dado a estes pelos deuses. Neste passo cabe a citação habitual à Antígona, de Sófocles, em que isso é, literariamente, exposto, em termos inolvidáveis. A mesma ideia, com tratamento sistemático, acha-se no diálogo De legibus, de Cícero.


    (...)


    Na Suma teológica existe, inclusive, uma hierarquia. Suprema é a lei eterna (que só o próprio Deus conhece na plenitude), abaixo da qual estão, por um lado, a lei divina (parte da lei eterna revelada por Deus ou declarada pela Igreja), por outro, a lei natural (gravada na natureza humana que o homem descobre por meio da razão), e, mais abaixo, a lei humana (a lei positiva editada pelo legislador).


    Porém, para Virgílio Afonso da SILVA18 (2005, p. 543-544), o início dos direitos fundamentais será retratado na Inglaterra, entretanto, não havia uma declaração formada, até 1998. Logo, o doutrinador afirma:


    Duas são as razões principais: (1) documentos como a Magna Carta, de 1215, o Petition of Rights, de 1629 e, especialmente, o Bill of Rights, de 1689, eram ou são declarações destinadas a garantir privilégios e prerrogativas a uma classe - a nobreza, como mostra o exemplo da Magna Carta - ou, no caso do Bill of Rights de 1689, de um órgão, o Parlamento. A eventual presença, nessas declarações, de alguns direitos mais amplos - como o direito de petição - não altera essa característica principal: elas não eram declarações de direito no sentido atual do termo; (2) as declarações de direitos, em seu sentido atual, pressupõem a vinculação de todos os poderes estatais - incluindo o poder legislativo - a suas disposições, o que não ocorria na Inglaterra até o advento do Human Rights Act de 1998. (SILVA, 2005, p. 543-544)


    Entretanto, o próprio Virgílio da Silva deixa claro que, nesse período na Inglaterra, havia consagrações dos “direitos naturais, inalienáveis e imprescindíveis” dos seres humanos, tanto que cita o exemplo de Locke. Contudo, afirma que essa consagração não culminou “na promulgação de uma verdadeira declaração de direitos, o que ocorreria somente em 1776, nos Estados Unidos da América, e em 1789, na França”. (SILVA, 2005, p. 544).


    Nesse mesmo diapasão, os juristas Gilmar MENDES e Paulo BRANCO19 (2021, p. 272-273) afirmam que:


    Essas ideias tiveram decisiva influência sobre a Declaração de Direitos de Virgínia, de 1776, e sobre a Declaração francesa, de 1789. Talvez, por isso, com maior frequência, situa-se o ponto fulcral do desenvolvimento dos direitos fundamentais na segunda metade do século XVIII, sobretudo com o Bill of Rights de Virgínia (1776), quando se dá a positivação dos direitos tidos como inerentes ao homem, até ali mais afeiçoados a reivindicações políticas e filosóficas do que a normas jurídicas obrigatórias, exigíveis judicialmente. (MENDES e BRANCO, 2021, p. 272-273)


    O Doutor Ingo Wolfgang SARLET20 (2018, p. 37-38) alega algumas ideias-chaves que possam ter contribuído para sua formação:


    Ainda que consagrada a concepção de que não foi na antiguidade que surgiram os primeiros direitos fundamentais, não menos verdadeira é a constatação


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.2.2 DIREITOS FUNDAMENTAIS: CONCEITO E INTERPRETAÇÕES


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3 DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA: NORMA JURÍDICA APLICADA


    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    1.3.1 PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA: DISTINÇÕES ENTRE AS IDEIAS DE DANIEL SARMENTO E LUÍS ROBERTO BARROSO
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